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Perfil dos gerentes de Atenção Primária à Saúde
de municípios de pequeno porte do norte do Paraná, Brasil

Profile of Primary Health Care managers
in small municipalities in the north of the state of Paraná, Brazil

Resumo  O presente artigo teve por objetivo ca-
racterizar o perfil dos gerentes da atenção primá-
ria à saúde (APS) em 49 municípios de pequeno
porte (até 20.000 habitantes) do norte do Paraná.
Trata-se de um estudo de abordagem quantitativa
no qual foi aplicado questionário semiestruturado
para 90 gerentes. Para análise estatística, utilizou-
se o programa EpiInfo 3.5.1. O resultado do perfil
dos gerentes apontou para 91,1% do sexo femini-
no, 83,3% enfermeiros, 50,0% com idade predo-
minante entre 21 e 30 anos e 75,6% com especiali-
zação. Quanto ao ingresso no emprego, em 70,0%
foi por meio de concurso público/teste seletivo. Em
relação à atuação profissional, 40,0% atuavam há
mais de 5 anos, 43,4% estavam inseridos na APS
há mais de 5 anos e 32,2% na atual unidade básica
de saúde há menos de 1 ano. Sobre treinamento
específico para desempenho da função gerencial,
71,1% não fizeram nenhum curso, somente 23,3%
relataram ter feito curso de gestão, mas 37,7% já
atuaram como gerentes. Conclui-se que falta pro-
fissionalização, capacitação e institucionalização
do cargo para o desempenho desta função.
Palavras chave  Saúde pública, Administração de
serviços de saúde, Atenção Primária à Saúde, Ge-
rência, Gestão em saúde

Abstract  The scope of this article was to establish
the profile of Primary Health Care (PHC) ma-
nagers in 49 small municipalities (up to 20,000
inhabitants) in the north of the state of Paraná.
A semi-structured questionnaire was applied to
90 managers in a quantitative-based study. For
statistical analysis the EpiInfo 3.5.1. program was
used. The results of the manager profile showed
that 91.1% were women, 83.3% nurses, 50% aged
21 to 30 years and 75.6% with specialization.
Concerning the entry into employment, 70% were
through public exam/selective test. Regarding pro-
fessional experience, 40% had worked professio-
nally for more than 5 years, 43.4% had been in-
volved in PHC up to 5 years and 32.2% had been
in the current primary health care unit for less
than 1 year. Regarding specific training for per-
forming a managerial role, 71.1% had not taken
any courses; only 23.3% reported having taken a
management course, though 37.7% had already
acted as managers. The conclusion reached is that
there is a lack of professionalism, training and
institutionalization of the position for the per-
formance of this function.
Key words  Public health, Health service admi-
nistration, Primary Health Care, Management,
Health management
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Introdução

A partir da década de 1990, a área da saúde tem
sido palco de reformas institucionais para im-
plementar os princípios e as diretrizes do Siste-
ma Único de Saúde (SUS). Destaca-se a Política
Nacional de Atenção Primária à Saúde (PNAPS),
com vistas a ampliar o acesso e desencadear a
descentralização da política de saúde1. A descen-
tralização, segundo Castro e Machado2, transfe-
riu maior responsabilidade para a execução di-
reta de ações e serviços de saúde principalmente
aos municípios que estruturaram uma ampla
rede de serviços de saúde no nível da atenção pri-
mária à saúde (APS), tornando-se os principais
gestores da força de trabalho3.

Porém, os municípios que investiram em re-
formas na estrutura dos sistemas locais de saú-
de, mas que não enfrentaram o desafio de mu-
dar o processo de trabalho e o modo hegemôni-
co de se fazer saúde – caracterizados pela produ-
ção de procedimentos centrados no médico, me-
dicalização e forma centralizada e burocrática de
tomada de decisão – não conseguiram alterar de
maneira substantiva a produção de saúde4.

Machado et al5 asseveram que o gestor é
muito mais que um administrador. É autoridade
sanitária em cada esfera de governo com duas
dimensões de atuação: política, pois é designada
pelo chefe do Executivo com responsabilidade de
desenvolver o projeto de governo e técnica, de-
sempenhada com conhecimento, habilidades e
experiências da gestão pública em saúde para
conduzir a política pautada pela legalidade, prin-
cípios do SUS e da reforma sanitária brasileira.

Os municípios de pequeno porte (MPP), de-
finidos como aqueles com menos de 20 mil habi-
tantes, representam 70,19% da totalidade dos
municípios brasileiros e no Paraná 77,94%6. A
problemática apontada pelo Ministério das Ci-
dades para os MPP é a falta de estrutura para o
planejamento e a baixa capacidade de gestão ur-
bana para exercer a competência municipal cons-
titucional7.

A gestão da saúde em MPP e seus agentes é
complexa e pouco pesquisada empiricamente.
Neste sentido, é importante realizar estudos para
descrever quem são estes agentes, principalmente
os que assumiram a gerência da APS. Para res-
ponder como os MPP estão se organizando nas
unidades básicas de saúde, este estudo teve o ob-
jetivo de analisar o perfil dos gerentes que atuam
na APS.

Metodologia

Trata-se de um estudo de abordagem quantitati-
va, realizado com 90 gerentes de unidades de aten-
ção primária à saúde em 49 MPP do norte do
Paraná. Foram investigados os municípios da 16ª,
17ª e 18ª Regionais de Saúde (RS) da Secretaria de
Estado da Saúde. Das 82 unidades de atenção pri-
mária existentes na área pesquisada, 77 foram
contempladas. Portanto houve perda de 4 MPP
com 5 unidades. Foram considerados perdas os
gerentes que não devolveram os instrumentos até
10 dias após a visita no município para coleta de
dados, e após 3 contatos telefônicos posteriores
feitos pelos técnicos das respectivas RS. O critério
de inclusão foi a indicação dos gerentes feita pelo
secretário municipal de saúde de pelo menos 1
trabalhador de cada unidade de saúde da atenção
primária, lembrando que em uma unidade pode
haver até 2 coordenadores da estratégia saúde da
família, indicados gerentes da APS.

Para a coleta de dados foi utilizado questio-
nário semiestruturado aplicado in loco. Partici-
param da coleta técnicos das RS, graduandos de
Enfermagem e Medicina, pós-graduandos dos
programas de Mestrado e Doutorado em Saúde
Coletiva da Universidade Estadual de Londrina,
que participaram de um treinamento para ho-
mogeneização do entendimento das questões do
instrumento de pesquisa.

As variáveis em estudo foram caracterização
do perfil dos gerentes quanto a sexo, faixa etária,
escolaridade, formação profissional, forma de
ingresso no serviço, vínculo empregatício, jorna-
da de trabalho, tempo de atuação no serviço e
remuneração. Na análise estatística utilizou-se o
programa EpiInfo 3.5.1 apresentando a frequ-
ência das variáveis comparada entre as três regi-
onais em estudo.

A pesquisa foi norteada pelos princípios éti-
cos contemplados na resolução do Conselho
Nacional de Saúde nº 196/968, e o projeto foi sub-
metido ao Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) da
UEL em outubro de 2009, com parecer favorável.

Resultados

Características Sócio Demográficas
dos Gerentes

Observou-se a predominância do sexo femi-
nino (91,1%), com a faixa etária variando entre
21 e 62 anos, com mediana de 30 anos, prepon-
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derando entre 21 a 30 anos (50,0%), conforme a
Tabela 1.

Quanto à escolaridade, o menor grau dos
participantes foi de 3 gerentes com ensino médio
completo, 87 gerentes tinham ensino universitá-
rio. A categoria profissional predominante foi de
75 enfermeiros (83,3%). Houve predomínio de
pós-graduação representado por 68 participan-
tes (75,6%), sendo o grau máximo de formação
no nível de especialização, não havendo doutor
ou mestre entre os pesquisados.

Formação dos Gerentes

Na Tabela 2 estão elencados os cursos de es-
pecialização citados pelos gerentes. O curso de
especialização em Saúde da Família foi o mais
referido, por 19 gerentes (21,1%), seguido de Saú-
de Coletiva, com 18 participantes (20,0%). Não
informaram o curso de pós-graduação realiza-
do 28 participantes, representando 31,2%.

Relacionado à formação para atuarem na
função de gerentes da APS, 64 (71,1%) dos parti-
cipantes relataram não ter feito curso específico
de gerência, e somente 21 (23,3%) relataram ter
feito curso nesta área.

Contratação e Vínculo Empregatício

Como demonstra a Tabela 3, quanto ao in-
gresso no emprego, 63 (70,0%) relataram que o
processo ocorreu por meio de concurso público/
teste seletivo, 25 (27,8%) de outras formas e 2

Características

Idade (em anos)
21 a 30
31 a 40
41 e mais
Não informado

Escolaridade
Ensino Médio
Ensino Superior
Pós-graduação

Categoria Profissional
Enfermeiros
Outros

Sexo
Feminino
Masculino

16ª

9
9
5
2

1
6

18

21
4

21
4

Tabela 1. Idade, escolaridade, categorias profissionais e sexo
dos gerentes da APS nos MPP da 16ª, 17ª e 18ª regionais de
saúde do norte do Paraná, 2011.

18ª

18
5
5
1

2
7

20

18
11

27
2

17ª

18
10

8
-

-
6

30

36
-

34
2

Total

45
24
18

3

3
19
68

75
15

82
8

%

50,0
26,7
20,0

3,3

3,3
21,1
75,6

83,3
16,7

91,1
8,9

Características

Especialização
Saúde da Família
Saúde Coletiva
Enfermagem do Trabalho
Enfermagem Obstétrica
Urgência e Emergência
Saúde do Trabalhador
Vigilância em Saúde
Outras
Não informado

Conclusão da especialização (em anos)
Menos de 1
> 1 a 3
> 3 a 5
> 5
Sem especialização
Não informado

Curso de gerência
Sim
Não
Não informado

16ª

5
1
4
2
1
1
2
3
6

2
7
3
4
1
8

7
17

1

Tabela 2. Pós-graduação dos gerentes da 16ª, 17ª e 18ª Regional de Saúde nos MPP na região norte do PR,
2011.

18ª

6
6
2
1
2
1
-
1

10

1
6
6
4
2

10

2
23

3

17ª

8
11

5
3
1
-
-
2
6

3
7

11
5
-

10

12
24

1

N

19
18
11

6
4
2
2
6

22

6
20
20
13
03
28

21
64

5

%

21,1
20,0
12,3

6,7
4,4
2,2
2,2
6,7

24,4

6,7
22,2
22,2
14,4

3,3
31,2

23,3
71,1

5,6
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não informaram (2,2%). Dos 25 gerentes que res-
ponderam por outras formas de contratação, 19
(21,1%) relataram por indicação, 3 (3,3%) por
análise de curriculum vitae, 2 (2,2%) por entre-
vista e 1 (1,1%) não especificou a forma de in-
gresso. Quanto à modalidade de contratação, 40
(44,4%) foram pela Consolidação das Leis do
Trabalho (CLT) com vínculo municipal, 32
(35,5%) pelo estatuto do servidor público, 11
(12,3%) por convênio/terceirização, 6 (6,7%) ci-
taram outras formas de contratação e 1 partici-
pante (1,1%) não respondeu (Tabela 3). Quan-
do questionados sobre o recebimento de algum
incentivo além do salário, 36 participantes (40%)
responderam que não, 49 responderam (54,4%)
que sim, porém não é específico para a função
gerencial.

Questionados ainda sobre a indicação para o
cargo de gerente, 85 participantes (94,4%) res-
ponderam, sendo que destes, 61 foram indica-
dos pelo secretário municipal de saúde represen-
tando 67,7%, 24 participantes (26,7%) indicados
por outras formas não especificadas e 5 (5,6%)
não responderam.

Em relação à existência de Plano de Cargos,
Carreiras e Salários (PCCS) no município, dos
83 respondentes, 77 gerentes (74,4%) relataram
que não há PCCS instituído no município, 13
(14,4%) responderam que já está instituído e 3
(3,3%) não souberam informar.

Quanto às faixas de remuneração mensal, foi
utilizado como base o valor bruto do salário
mínimo nacional (SM) de R$ 510,00. Não res-
ponderam 14 participantes (15,6%) e entre os
que relataram, a remuneração variou entre R$
670,00 a R$ 2.880,00 com a mediana de R$
1.600,00, sendo na faixa de 1 a 3 SM (de R$ 670,00
a R$ 1.530,00) com 36 dos participantes (40,0%),
entre 3 a 5 SM também com mesmo número e
percentual e 4 (4,4%) recebiam acima de 5 SM
(R$ 2.550,00 a R$ 2.880,00).

Relativamente à jornada de trabalho, predo-
minou a contratação da carga horária de 40 ho-
ras semanais com 78 participantes (86,7%), se-
guida de 8 participantes (8,9%) com contratos
de 20 a 38 horas e 4 (4,4%) não responderam.
Relacionado ao número de vínculos de trabalho,
80 participantes (88,9%) tinham somente 1 vín-
culo, 10 (11,1%) possuíam outro vínculo.

Ingresso no Emprego
Concurso Público/Teste Seletivo
Outras formas
Não informado

Modalidade de Contratação
Consolidação das Leis Trabalhista (CLT)
Estatuto do Servidor Público
Convênio/Terceirizado
Outro
Não informado

Remuneração Mensal (*SM)
1 a 3 SM
> 3 a 5 SM
> 5 SM
Não informado

Carga Horária Contratada Semanal
40hs
20 a 38hs
Não informado

Outro Vínculo de Trabalho
Sim
Não

16ª (n = 25)

13
12

-

11
8
3
3
-

14
10

-
1

23
2
-

8
17

Tabela 3. Modalidade de seleção, de contratação, remuneração, carga horária semanal e vínculo dos
gerentes da atenção primária à saúde dos MPP da 16ª, 17ª e 18ª RS do norte do Paraná, 2011.

18ª (n = 29)

22
5
2

12
12

3
2
-

9
11

2
7

25
1
3

1
28

17ª (n = 36)

28
8
-

17
12

5
1
1

13
15

2
6

30
5
1

1
35

n (90)

63
25

2

40
32
11

6
1

36
36
04
14

78
8
4

10
80

% (100)

70,0
27,8

2,2

44,4
35,5
12,3

6,7
1,1

40,0
40,0

4,4
15,6

86,7
8,9
4,4

11,1
88,9

* 1 Salário Mínimo = R$ 510,00.
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Atuação na APS

Quanto à experiência profissional dos geren-
tes nos MPP, 36 participantes (40,0%) relataram
atuar há mais de 5 anos, com número maior na
17ª Regional de Saúde, 20 (22,2%) entre 1 a 3
anos de atuação seguido de 19 (21,1%) entre 3 a
5 anos com predominância na 18ª Regional de
Saúde, 9 participantes (10,0%) com até 1 ano de
atuação e 6 participantes (6,7%) não informa-
ram (Tabela 4).

Quanto ao tempo de atuação na APS, 39 par-
ticipantes (43,4%) responderam atuar em perío-
do superior a 5 anos, 23 (25,5%) num período
entre 1 a 3 anos seguido de 17 (18,9%) entre 3 a 5
anos e 9 (10,0%) participantes com até 1 ano de
atuação. Deixaram de informar 2 participantes
(2,2%). Relacionado ao tempo de atuação en-
quanto gerente na atual UBS, predominou o pe-
ríodo menor que 1 ano, com 29 participantes
(32,2%) seguido de 24 gerentes (26,7%) no perí-
odo entre 1 a 3 anos, 17 participantes (18,9%)

num período acima de 5 anos, 13 participantes
(14,4%) entre 3 a 5 anos e 7 participantes (7,8%)
não informaram. Dos participantes da pesquisa,
53 (59%) não atuaram como gerentes em outra
UBS e 34 (37,7%) já atuaram.

Dentre as outras funções exercidas concomi-
tantemente pelos gerentes dos MPP, 51 (56,7%)
responderam que sim. Citaram: eram responsá-
veis pela vigilância epidemiológica, realizavam
serviços assistenciais (enfermeiros do PSF, fisio-
terapeuta, enfermeira obstétrica), assinavam
como responsáveis técnicos da unidade e atua-
vam como enfermeiras da UBS. Também exerci-
am a coordenação dos programas desenvolvi-
dos na UBS, tinham a responsabilidade pela ali-
mentação do sistema de informação, responsa-
bilidade pela ouvidoria da saúde e respondiam
pela vigilância sanitária. Ainda foram citados:
presidente do conselho municipal de saúde, res-
ponsável pela sala de vacina, coordenador da
dengue, agricultor, secretaria do CMS e presi-
dência da comissão de licitação.

Características

Tempo de atuação profissional (anos)
Até 1>
1 a 3
> 3 a 5
> 5
Não informado

Tempo de atuação na APS (anos)
Até 1
> 1 a 3
> 3 a 5
> 5
Não informado

Tempo de atuação na gerência nesta unidade (anos)
Até 1
> 1 a 3
> 3 a 5
> 5
Não informado

Gerência em outra unidade
Sim
Não
Não informado

Exerce outra função
Sim
Não
Não informado

16ª

4
6
3

11
1

3
6
3

12
1

9
7
5
2
2

11
13

1

13
11

1

Tabela 4. Experiência profissional, na atenção primária e gerência dos gerentes da 16ª, 17ª e 18ª Regional
de Saúde nos MPP na região norte do PR, 2011.

18ª

2
6
9

10
2

3
7
6

12
1

8
8
1
7
5

12
15

2

16
12

1

17ª

3
8
7

15
3

3
10

8
15

-

12
9
7
8
-

11
25

-

23
11

2

N

9
20
19
36

6

9
23
17
39

2

29
24
13
17

7

34
53

3

51
34

5

%

10,0
22,2
21,1
40,0

6,7

10,0
25,5
18,9
43,4

2,2

32,2
26,7
14,4
18,9

7,8

37,7
59

3,3

56,7
37,7

5,6
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Discussão

A categoria profissional predominante na fun-
ção de gerentes da APS era a de enfermeiro. Fer-
nandes et al.9 citam que esta categoria é uma das
mais mobilizadas na saúde para o gerenciamen-
to das UBS, utilizando a “descentralização admi-
nistrativa, comunicação informal e criatividade”
para exercê-lo. Dentre os profissionais que atu-
am na área da saúde, “os enfermeiros, em sua
prática cotidiana demonstram maior interesse,
vocação e preparo para assumir as funções de
gestor”10. A característica no trabalho de enfer-
magem são bens produzidos e consumidos no
ato da produção, exigindo a capacidade de de-
sempenhar o papel de gerente nos serviços de
saúde, dentro de uma perspectiva participativa,
onde o objetivo é alcançado pelo esforço coletivo
e não pela união de esforços individuais11.

O exercício profissional dessa prática geren-
cial é regulamentado pelo Conselho Federal de
Enfermagem (COFEN) por meio da Resolução
COFEN 194/199712 que oficializa a participação
do enfermeiro na gerência geral, informando: “O
enfermeiro pode ocupar em qualquer esfera, car-
go de direção geral nas instituições de saúde, pú-
blicas e privadas, cabendo-lhe, ainda, privativa-
mente, a direção dos serviços de enfermagem”.

Também as Diretrizes Nacionais Curricula-
res (DNC) para a Graduação em Enfermagem13

incluem os conteúdos de administração/gestão
entre aqueles considerados imprescindíveis ao
desenvolvimento das habilidades e competênci-
as profissionais, sendo a única dentre as congê-
neres de graduação da área da saúde em que es-
ses conteúdos estão presentes.

Relacionados com as características sociode-
mográficas e de formação, os resultados deste
estudo têm semelhança com a pesquisa realizada
por Gomes et al.14 no município de Cajuri (MG)
que constatou média de idade de 35,2 anos, pre-
dominância do sexo feminino e predomínio de
pós-graduados. As autoras observaram que
85,7% tinham pós-graduação, dos quais 42,8%
haviam se aperfeiçoado ou ainda estavam reali-
zando cursos na área da Saúde Pública.

Quanto ao ingresso no emprego, que neste
estudo foi predominantemente por concurso
público ou teste seletivo, os resultados foram
melhores que os de Junqueira et al.15 no qual
apenas 20% ingressaram por meio de concurso
público, predominando a “incorporação arcaica
do empreguismo, clientelismo e patrimonialis-
mo, como, por exemplo, a indicação política”.
Mendonça et al.16 constataram que especialmen-

te no nível municipal os contratos precários es-
tão sendo substituídos por quadros próprios
por meio da realização de concurso público.

Segundo Junqueira et al.15 houve mudanças
importantes na proporção de empregos públi-
cos citando que “no ano de 1980, a esfera federal
detinha mais de 42% do total das vagas de em-
prego, e a esfera municipal, apenas 16,2%; em
2005, os empregos da esfera municipal passam a
representar 68%, e os federais, apenas 7,3%”, lem-
brando o número de MPP brasileiros como gran-
des empregadores desta mão de obra.

A modalidade de contratação pela Consoli-
dação das Leis do Trabalho segue o recomenda-
do pelo Artigo 37 da Constituição Federal do
Brasil (1988). É importante esta reflexão, pois
neste estudo 35,5% dos profissionais referiram
contrato pelo Estatuto do Servidor Público que
somado com a modalidade de CLT resulta em
79,9%. Os gerentes contratados por outras for-
mas têm vínculo precário e Victora et al.17 cha-
mam atenção sobre os “contratos especiais” dos
profissionais da estratégia saúde da família, per-
mitindo a contratação e a demissão com mais
facilidade do que os concursados, pagamento de
salários superiores, porém com ausência de esta-
bilidade e benefícios resultando em insatisfação e
rotatividade de pessoal, o que leva a uma des-
continuidade do cuidado.

A não existência de PCCS, associada aos fa-
tos de a indicação para a gerência ser feita predo-
minantemente pelo secretário de saúde e ausên-
cia de incentivo salarial para a função permite
inferir que o cargo de gerente não é formalizado.

Pelo pequeno percentual de gerentes dos MPP
pesquisados terem feito cursos de gerência, é ne-
cessário o incentivo para realizá-los, pois a qua-
lificação/capacitação do profissional de saúde é
um dos caminhos para a profissionalização da
gestão. Sinalizado neste estudo que é necessário
pensar na instituição do contrato formal para os
gerentes dos MPP, pois alguns foram indicados
pelo gestor municipal durante a pesquisa in loco
pela necessidade de conduzir o trabalho dos pes-
quisadores na aplicação do instrumento.

Neste sentido, os municípios deverão se es-
truturar e organizar técnica e administrativamente
porque é a esfera de governo mais próxima da
população. Para firmar a perplexidade dos pes-
quisadores, segue uma frase da entrevista de
Campos realizada por De Lavor18 que diz que
“no SUS, até hoje, diretores de unidades básicas e
de hospitais são cargos de confiança de secretári-
os. Isso é um absurdo. No mundo inteiro não é
mais assim”.
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Ressalte-se que o gestor necessita aliar conhe-
cimentos, habilidades e experiências na gestão
pública para conduzir a política de saúde pauta-
da nos princípios e na legalidade do SUS5. Tais
qualidades requerem uma imersão formal nas
funções que desenvolvem.

Quanto à remuneração mensal, neste estudo
a mediana foi de R$ 1.600,00, abaixo do estudo
de Gomes et al.14 que obteve R$ 2.670,00. Estes
autores relatam que baixos salários são entraves
para o desenvolvimento das características da
APS. Estes salários relativamente baixos talvez se
devam, em parte ao fato de a maioria serem
mulheres, que costumam ter salários inferiores
aos dos homens como assinala Barata19.

Na atual pesquisa, a carga horária de traba-
lho contratada dos gerentes pode ser justificada
provavelmente porque há vários enfermeiros que
são da equipe de saúde da família e foram con-
tratados segundo as diretrizes da estratégia.

Para a profissionalização da gestão, o que
chama atenção é o baixo percentual dos gerentes
que fizeram curso para exercerem a função e cin-
co gerentes consideraram a graduação em enfer-
magem como curso preparatório. Mendonça et
al.16 citam dois programas que estão contribuin-
do diretamente para que a gestão do trabalho no
SUS se qualifique: o Programa de Capacitação
Gerencial para o Sistema Único de Saúde (PRO-
GESUS), voltado para a qualificação de gestores,
com vistas a enfatizar o importante papel dos
gerentes de articulador de ações que resultem na
melhoria da qualidade de atenção, a partir da
estruturação/qualificação dos serviços de saúde
e o programa da Universidade Aberta do Sistema
Único de Saúde (UNASUS), criado em junho de
2008, que facilita o funcionamento de uma rede
colaborativa de instituições acadêmicas, serviços
de saúde e gestão do SUS, destinada a atender
necessidades de formação e educação permanente
em saúde em áreas estratégicas.

O objetivo maior de se fazer gestão é a busca
de um mundo diferente. Na saúde menos doen-
ça, menos mortes, mais qualidade de vida e isto é
tarefa dos gerentes de saúde propiciando e facili-
tando a organização dos serviços e da sociedade.
É necessário “uma caixa de ferramenta, entendida
como o conjunto de saberes, para conformação
do cuidado, para compreender os problemas de
saúde e enfrentá-lo adequadamente”. Portanto,

enquanto gerentes na atenção primária, este es-
paço se abre e com as práticas gerenciais possibi-
lita combinar a produção de atos cuidadores de
maneira eficaz com conquistas de resultados20.

Considerações finais

O estudo realizou uma descrição do perfil dos
gerentes nos MPP de três regionais de saúde no
norte do Paraná. Vários estudos descrevem es-
tas questões nos municípios médios e grandes,
onde a organização do setor da saúde é diferen-
ciada pelo contingente de profissionais que atu-
am especificamente nesta função, o que não acon-
tece nos MPP onde a escassez de profissionais é
visível, sendo que em muitos, quem atua como
gerente é o único que conduz todo serviço e as
ações de saúde.

Nos resultados quanto ao perfil dos sujeitos
do estudo, não se pode negar os avanços no sis-
tema de saúde constatados na pesquisa, princi-
palmente relacionados ao vínculo de contrata-
ção que possibilita a fixação dos profissionais de
saúde para compor o quadro próprio da saúde.
Quanto à qualificação, o trabalho indicou que
os gerentes da APS nos MPP pesquisados não a
possuem. Também têm pouca experiência no
cargo que ocupam e atuam. Devido à importân-
cia da função gerencial, as grandes empresas pri-
vadas preparam e formam, durante anos, o pro-
fissional para exercer esta função, o que não acon-
tece no setor público. Este trabalho evidencia a
necessidade de qualificação do gerente como um
desafio a ser enfrentado.

Para as secretarias municipais de saúde dos
MPP pesquisados é urgente formalizar o cargo
de gerentes nas UBS, estabelecer suas competên-
cias e promover discussão sobre o perfil gerenci-
al e seus reflexos no processo de reorientação do
modelo de organização e atenção à saúde. É ne-
cessário também a valorização dos serviços pú-
blicos, salários mais justos e condizentes com as
responsabilidades exigidas.

Para que o SUS seja adequadamente imple-
mentado, a gestão deve ser um tema sempre pre-
sente nas discussões de todas as esferas de gover-
no, principalmente no nível local porque depen-
de destas instâncias para a mudança do panora-
ma nacional.
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